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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO ­ CSLL 
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PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  ANÁLISE  DO MÉRITO  NA  DECISÃO 
DA  DRJ  ACERCA  DE  LANÇAMENTO  BASEADO  EM  PARECER  DA 
PGFN. REJEIÇÃO. 

Rejeita­se  a  preliminar  levantada  em  face  da  demonstração,  no  voto  da 
Delegacia de Julgamento, de que o ponto foi analisado e considerado que o 
lançamento  baseou­se  na  decisão  concentrada  do  STF  e  na  mudança  da 
legislação, não apenas no Parecer da PGFN. 

PRELIMINAR.  RECURSO  REPETITIVO  DO  STJ.  IMPOSSIBILIDADE 
DE  MODIFICAÇÃO  DA  COISA  JULGADA  EM  RELAÇÃO  A  ATOS 
PRETÉRITOS. NÃO APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO. 

Rejeita­se a preliminar que suscita a aplicação de  recurso  repetitivo do STJ 
no caso concreto ao se constatar que aquele repetitivo impede a aplicação da 
modificação da coisa julgada em caso de ação de execução de débito de 1991 
alcançado  pela  coisa  julgada  material  e  não  atingido  pelas  mudanças 
legislativas posteriores, como ocorrido no presente caso. 

INCONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI  Nº  7.689,  DE  1988.  EFEITOS 
PROSPECTIVOS  DA  COISA  JULGADA.  ALTERAÇÃO  DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS  JURÍDICAS.  APLICAÇÃO  DO  DECIDIDO  NO 
RESP Nº 1.118.893/MG. 

Ainda que as decisões do STJ exaradas sob o regime do art. 543C do CPC 
(recursos repetitivos) devam ser reproduzidas no julgamento dos recursos no 
âmbito do CARF,  ao  se  aplicar o decidido por  aquela Corte na verificação 
dos  efeitos  de  decisões  judiciais  transitadas  em  julgado  que  declararam 
inconstitucional  a  Lei  nº  7.689,  de  1988  (REsp nº  1.118.893/MG),  deve­se 
cotejar as circunstâncias jurídicas e fáticas que envolvem o caso concreto e a 
decisão transitada em julgado com os limites do decidido no recurso especial 
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 PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DO MÉRITO NA DECISÃO DA DRJ ACERCA DE LANÇAMENTO BASEADO EM PARECER DA PGFN. REJEIÇÃO.
 Rejeita-se a preliminar levantada em face da demonstração, no voto da Delegacia de Julgamento, de que o ponto foi analisado e considerado que o lançamento baseou-se na decisão concentrada do STF e na mudança da legislação, não apenas no Parecer da PGFN.
 PRELIMINAR. RECURSO REPETITIVO DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DA COISA JULGADA EM RELAÇÃO A ATOS PRETÉRITOS. NÃO APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO.
 Rejeita-se a preliminar que suscita a aplicação de recurso repetitivo do STJ no caso concreto ao se constatar que aquele repetitivo impede a aplicação da modificação da coisa julgada em caso de ação de execução de débito de 1991 alcançado pela coisa julgada material e não atingido pelas mudanças legislativas posteriores, como ocorrido no presente caso.
 INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 7.689, DE 1988. EFEITOS PROSPECTIVOS DA COISA JULGADA. ALTERAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JURÍDICAS. APLICAÇÃO DO DECIDIDO NO RESP Nº 1.118.893/MG.
 Ainda que as decisões do STJ exaradas sob o regime do art. 543C do CPC (recursos repetitivos) devam ser reproduzidas no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, ao se aplicar o decidido por aquela Corte na verificação dos efeitos de decisões judiciais transitadas em julgado que declararam inconstitucional a Lei nº 7.689, de 1988 (REsp nº 1.118.893/MG), deve-se cotejar as circunstâncias jurídicas e fáticas que envolvem o caso concreto e a decisão transitada em julgado com os limites do decidido no recurso especial em tela. Discrepâncias normativas e de precedentes demonstram que a hipótese não se subsume ao repetitivo, e justificam a sua não aplicação.
 INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 7.689, DE 1988. EFEITOS PROSPECTIVOS DA COISA JULGADA. ALTERAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JURÍDICAS.
 Os precedentes dos RE nº 146.733/SP e nº 138.284/CE, posteriormente confirmados no julgamento da ADI nº 152/ DF, possuem força para, com o seu advento, impactar ou alterar o sistema jurídico vigente ao tempo da prolação de decisão judicial, transitada em julgado, que declarou a inconstitucionalidade da Lei nº 7.689, de 1988, fazendo cessar automaticamente sua eficácia.
 INCIDÊNCIA DE JUROS SELIC SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
 A incidência de juros sobre a multa de ofício encontra amparo nas normas dos arts. 43 e 61, § 3º da Lei nº 9.430/96.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, por voto de qualidade, negar provimento ao recurso voluntário do contribuinte. Vencidos os Conselheiros Lívia De Carli Germano, Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva e José Roberto Adelino da Silva.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Daniel Ribeiro Silva, Jose Roberto Adelino da Silva, Abel Nunes de Oliveira Neto, Lívia De Carli Germano, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa 
 
  Iniciemos com a transcrição do relatório da Delegacia de Julgamento que é bastante detalhado.

I � DO LANÇAMENTO

Trata-se de auto de infração de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL, referente ao ano-calendário de 2009, com os lançamentos discriminados no quadro 1 a seguir (principal, multa e juros, calculados até 07.2013).


II� DAS INFRAÇÕES LANÇADAS

2. A Empresa foi autuada pelas seguintes infrações à legislação tributária, a saber:

2.1 � FALTA DE RECOLHIMENTO DA CSLL

.....no contexto dos procedimentos de revisão eletrônica da Declaração de Informações Econômico-Fiscais relativa ao ano-calendário de 2009 DIPJ/2010 n° 753284 da empresa de Razão Social COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO CNPJ: 47.508.411/000156, foram constatadas divergências entre os valores declarados e recolhidos a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e os calculados com base na legislação em vigor e/ou informados pelo sujeito passivo acima especificado na D1PJ em tela, conforme abaixo especificado:

l. O valor informado em DIPJ na Ficha 17 Linha 1 referente à "Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido", encontra-se ZERADO.
..................................................................................................................................

O contribuinte atendeu à intimação e apresentou a toda documentação solicitada, inclusive quanto às ações judiciais apresentou os seguintes documentos: cópia da petição inicial, cópia da decisão favorável relativa ao processo n° 90.00049326, cópia da contestação por parte da união (recurso) em relação ao mesmo processo, cópia do acórdão referente à contestação apresentada e confirmação do novo número atribuído à medida judicial onde consta o número original (n° 90.00049326) e o novo número (n° 000487752.1990.4.01.3400).

Notamos a ausência de registros referentes à apuração da CSLL em seu LALUR 2009. Analisando os elementos apresentados, verificamos que a empresa vislumbrando ilegalidades no processo de produção da Lei n° 7.689/88, ingressou, em junho de 1990, com ação declaratória, distribuída sob o n° 90.49326, que tramitou perante a 6a Vara da Justiça Federal do Distrito Federal, por meio da qual pleiteou "a declaração de inexistência da relação jurídica entre as partes, no que concerne à exigência de pagar a Contribuição Social sobre o Lucro, cuja inconstitucionalidade é manifesta, ou, se assim não entender, que a majoração pretendida pela Lei n° 7856/89, somente é devida sobre fatos jurídicos acontecidos a partir de janeiro de 1990, quando passou a produzir efeitos".

Após o regular processamento do feito, foi proferida, nos autos da referida ação, sentença, a qual declarou "a inexistência de relação jurídica entre as autoras e a União, no que tange à exigência de pagar a Contribuição Social, instituída pela Lei n° 7.689/88, por sua manifesta inconstitucionalidade.

A decisão judicial indicada pelo contribuinte apreciou especificamente a Lei n° 7.689/88, porém houve alteração na legislação cuja inconstitucionalidade o contribuinte sustenta ser coisa julgada a seu favor, pela qual pretende ad eternum ser liberado do recolhimento da contribuição social.

Portanto, a questão que se coloca é a imutabilidade da coisa julgada em face de legislação superveniente e da manifestação do STF acerca da regra tributária, albergada pela decisão judicial transitada em julgado, julgada inconstitucional a quo, cujo entendimento é alterado (ou não) em sede de ADI.

Estes incidentes foram superados pelo Plenário do STF, que em sede de julgamento da ADI 15, reconheceu a Constitucionalidade da Lei n° 7.689 de 15/12/88, afastando-a apenas para os artigos 8o e 9o , conforme abaixo:

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu da ação direta e julgou-a parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 8o e 9o da Lei n " 7.689, de 15 de dezembro de 1988, julgando, no mais, improcedentes os pedidos formulados. Votou o Presidente. Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa e a Senhora Ministra Cármen Lúcia e, neste julgamento, a Senhora Ministra Eilen Gracie (Presidente). Presidiu o julgamento o Senhor Ministro Gilmar Mendes (VicePresidente). Plenário, 14.06.2007.

O Procurador-Geral da Fazenda Nacional em 30 de março de 2011 editou o PARECER PGFN/CRJ/N° 492/2011 (publicado no DOU em 26/05/2011), versando sobre o assunto, onde destacamos o seguintes tópicos:

"...Ocorre que a imutabilidade e a eficácia vinculante da decisão transitada em julgado apenas recairá sobre os desdobramentos futuros da declaração, nela contida, de existência ou inexistência da relação jurídica de direito material sucessiva deduzida em juízo, se e enquanto permanecerem inalterados os suportes fático e jurídico existentes ao tempo da sua prolação, ou seja, se e enquanto continuarem ocorrendo aqueles mesmos fatos e continuar a incidir (ou a não incidir) aquela mesma norma sob os quais o juízo de certeza se formou. Alteradas as circunstâncias fáticas ou jurídicas existentes à época da prolação da decisão, o que se faz possível em face da natureza conhecidamente dinâmica dos fatos e do direito, essa decisão naturalmente deixa de produzir efeitos vinculantes, dali para frente; trata-se da cláusula rebus sic stantibus subjacente às sentenças em geral, com especial destaque àquelas que se voltam à disciplina de relações jurídicas de trato continuado..."

"...Mas a alteração legislativa não é a única mudança no suporte jurídico existente ao tempo da prolação da decisão tributária passada em julgado que, por fazer surgir uma relação jurídica tributária diversa da nela apreciada, mostra-se capaz de fazer cessar a sua eficácia vinculante, para o futuro: conforme restará demonstrado no tópico a seguir, a consolidação da jurisprudência do STF em sentido diverso daquele sufragado na decisão tributária transitada em julgado também representa, em determinadas hipóteses, significativa alteração do suporte jurídico sob o qual o juízo de certeza nela contido se formou, e, assim, revela-se capaz de fazer cessar a eficácia vinculante dele emanada.

b) O advento de precedente objetivo e definitivo do STF em sentido diverso do sufragado em anterior decisão tributária transitada em julgado representa circunstância jurídica nova e faz cessar a sua eficácia vinculante b.l) A jurisprudência do Plenário do STF, em controle concentrado ou, em algumas hipóteses, difuso de constitucionalidade, possui força para impactar ou alterar o sistema jurídico vigente "

Diante do exposto concluímos que o contribuinte não pode ser valer de uma decisão transitada em julgado, em Acórdão proferido pelo TRF Ia Região, reconhecendo a inconstitucionalidade in totum da Lei n° 7.689, de 1.988, cuja decisão foi superada sucessivamente por decisões proferidas pelo STF (órgão maior que é o guardião da Constituição Federal).

Em decorrência do exposto acima, estamos procedendo ao lançamento de ofício das importâncias devidas a titulo de CSLL Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, que não foi recolhida e nem declarado em DCTF.
...................................................................................................................................
III DA IMPUGNAÇÃO

3 Em 01/10/2013, a Empresa apresentou impugnação ao Auto de infração (fls. 358/390), e alega em síntese:

Do Entendimento Pacificado no STJ sobre o Trânsito em Julgado da CSLL Recurso Repetitivo

Conforme já mencionado anteriormente, o ponto nuclear da discussão estabelecida nos autos do presente processo administrativo reside na análise da extensão dos efeitos da decisão transitada em julgado favoravelmente à Impugnante, na qual restou decidido ser inexistente a relação jurídico-tributária entre ela e a União no que tange à CSLL instituída pela Lei n° 7.689/88.
...................................................................................................................................
no momento em que transitou em julgado a decisão favorável à Impugnante nos autos da Ação Declaratória n° 90.00049326, restou estabelecida, direta e decisivamente, a conduta a ser por ela seguida, em norma individual e concreta estabelecida pelo TRF da Ia Região Fiscal, e, como decorrência, jamais a Impugnante poderia ser punida por estar cumprindo uma decisão judicial.
...................................................................................................................................

Resta evidente, portanto, que esta decisão, que como já se afirmou, já possui formalização de trânsito em julgado, reconheceu a inconstitucionalidade da Lei n° 7.689/88 e, portanto, reconheceu e garantiu diretamente à Impugnante, mediante a emissão de norma individual e concreta, o seu direito de não se submeter ao recolhimento da CSLL nos termos de referida legislação.

Assim, diante da existência de norma individual e concreta, decorrente de decisão judicial proferida especificamente para orientar e regular a conduta da Impugnante no que se refere à CSLL, bem como diante do fato de que essa decisão transitou em julgado, resta evidente que o entendimento do Sr. I. Auditor Fiscal no presente caso não está em sintonia com interpretação pacificada pelo STJ, nem tampouco com a decisão definitiva proferida pelo TRF de modo específico e individual, devendo esta E. Turma Julgadora cancelar a presente autuação, em obediência à coisa julgada e à segurança jurídica.

De fato, é necessário destacar que na sessão de julgamento realizada dia 23/03/2011, a Ia Seção do Superior Tribunal de Justiça reconheceu a ilegalidade da cobrança de CSLL em face dos contribuintes que obtiveram decisões transitadas em julgado, nas quais tenha havido o reconhecimento da inconstitucionalidade material da Lei n° 7.689, de 1988.
...................................................................................................................................
Frise-se, outrossim, que a decisão mencionada transitou em julgado em 09/05/11 e a matéria julgada foi tratada em sede do rito dos recursos repetitivos (artigo 543 C do CPC2 ) cujo entendimento deve ser aplicado aos demais casos análogos.

Ou seja, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça, ao analisar matéria idêntica à tratada no presente processo administrativo, reconheceu os limites materiais e temporais da coisa julgada, tendo decidido, por unanimidade de votos, que as alterações legislativas posteriores à Lei n° 7.689/88 referentes à CSLL não alteraram todos os critérios da regra-matriz de incidência tributária, razão pela qual, ao contrário do entendimento manifestado pelo Sr. Agente Fiscal, os efeitos da declaração de inexistência de relação jurídico tributária subsistem até a presente data para o contribuinte que tem decisão judicial transitada em julgado nesse sentido, como é o caso da Impugnante.
...................................................................................................................................

Conclui-se, portanto, de acordo com a decisão acima citada, a conclusão adotada pelo Sr. Agente Fiscal está em claro desacordo com o que vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, já que este C. Tribunal, ao contrário do Sr. Agente Fiscal, manifesta-se no sentido de que não se poderia exigir a CSLL de contribuinte que possui decisão definitiva afastando a aplicação da lei n° 7.689/88 em razão de sua inconstitucionalidade.

Sendo assim, em linha com o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, requer-se que seja cancelada a autuação ora impugnada reconhecendo-se a impossibilidade de se exigir CSLL da Impugnante, em atendimento à decisão proferida nos autos da ação ordinária 90.00049326.

Da Aplicação do Artigo 62-A do Regimento Interno do CARF � Recentes Precedentes
Nesse cenário, havendo decisão de mérito proferida pelo STJ sobre a questão ora discutida, não se pode olvidar posicionamento manifestado pelo E. Conselho Administrativo, determinando, em casos como o que se analisa no presente processo administrativo, a aplicação do que dispõe o artigo 62-A do Regimento Interno do CARF. Confira-se:

"Art. 62A.
As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF."

Ressalte-se,inclusive, que a aplicação do entendimento acima exarado, por imposição do artigo 62A, já tem sido prática costumeira pelos I. Conselheiros das Turmas do E.CARF, conforme se verifica dos acórdãos recentemente publicados.......
...................................................................................................................................

Portanto, considerando que a Impugnante tem, a seu favor, decisão judicial transitada em julgado, que determina expressamente a inexistência de relação jurídica entre ela e a União no que tange ao recolhimento da CSLL nos termos da Lei n° 7.689/88, e que o STJ já se manifestou no sentido de que, ainda que sobrevenham decisões do STF contrárias à referida decisão, não se pode negar a coisa julgada, requer-se que esta C. Turma Julgadora, diante do disposto no artigo 62-A do Regimento Interno do CARF, determine o cancelamento do auto de infração lavrado para exigência da CSLL, objeto do presente processo administrativo.

Da Impossibilidade de Motivar a Autuação Fiscal ora Combatida no Parecer PGFN n° 492/2011 Direito de Lançamento Exclusivamente em Relação a Fatos Geradores Ocorridos Após 07 de Fevereiro de 2011

.......Nos termos do entendimento manifestado pelo Sr. Agente Fiscal no TVF que o auto de infração ora combatido, não haveria que se falar em mutabilidade da coisa julgada em direito tributário na hipótese de superveniência de decisão contrário do Plenário do STF. Para fundamentar seu posicionamento, o Sr. Agente Fiscal valeu-se da interpretação formalizada pela d. Procuradoria da Fazenda Nacional no Parecer P G F N / C R J / N 492/2011, conforme se verifica na transcrição apontada às fls. 03 da presente impugnação. Ocorre que, ao sim proceder, a d. Fiscalização deixou de se atentar para o fato de que o Parecer P G N F / C R J / N 0 492/2011 expressamente limita o direito de cobrança, pelo Fisco, do tributo relativo a fatos geradores praticados exclusivamente a partir de 26 de maio de 2011, data de publicação do referido Parecer, em respeito ao disposto no artigo 146 do CTN,..........
...................................................................................................................................

Com efeito, a inteligência manifesta no indigitado Parecer n° 492/2011 leva à impossibilidade de cobrança da CSLL em relação a fatos geradores anteriores à sua publicação, devendo-se, portanto, ser obedecida a decisão judicial transitada em julgado, em respeito ao princípio da não surpresa e segurança jurídica e à norma contida no já citado artigo 146 do Código Tributário Nacional, que regulamenta os efeitos das alterações de critérios jurídicos no exercício dos lançamentos.

Verifica-se, portanto, que, com base no que determina o próprio Parecer PGFN 492/2011, a declaração de constitucionalidade da Lei n° 7689/88, prolatada pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 15, transitada em julgado em 17/09/2007, somente legitimaria a cobrança de tributo decorrente da pratica de fatos geradores ocorridos a partir de 26 de maio de 2011 data da publicação do Parecer.

Portanto, o que se vislumbra no presente caso, é uma tentativa do Fisco de exigir tributo não devido pela Impugnante, tendo em vista o reconhecimento judicial definitivo e transitado em julgado, baseando-se, para tanto, em suposta alteração de circunstâncias jurídicas que em nenhum momento ocorreram.
..................................................................................................................................
Da Inexistência de Relação Jurídico Tributária entre a Impugnante e a União em decorrência da Lei n° 7.689/88
...................................................................................................................................

.......conforme relatado anteriormente e reconhecido pelo Sr. Agente Fiscal no TVF que acompanha o auto de infração, em 25 de junho de 1990, a Impugnante propôs Ação Ordinária Declaratória de Inexistência de Relação Jurídico-Tributária(n° 90.00049366)
em face da União, no que concerne à exigência de pagar a CSLL, evidenciando, para tanto, a inconstitucionalidade da Lei n° 7.689/88.

A referida ação foi julgada procedente nos seguintes termos: �Isto posto, julgo procedente a presente ação e declaro a inexistência de relação jurídica entre as autoras e a União Federal, no que tange à exigência de pagar a Contribuição Social, instituída pela Lei n° 7.689/88, por sua manifesta inconstitucionalidade." (g. n.)

A Procuradoria da Fazenda Nacional não interpôs recurso de apelação em face dessa decisão, tendo o Magistrado de primeiro grau, porém, remetido de ofício os autos do processo ao Tribunal Regional Federal da Ia Região, que negou provimento à remessa de ofício, mantendo intacta a sentença tal como proferida. Não houve, tampouco, interposição de Recurso Especial ou Extraordinário em face do acórdão proferido pelo Tribunal, tendo a decisão transitado em julgado em 20 de fevereiro de 1992.
...................................................................................................................................

Ao assim agir, contudo, o Fisco afronta gravemente o instituto constitucional da coisa julgada, merecendo, portanto, o auto de infração em questão ser integralmente cancelado, sob pena de ser admitida incontestável violação constitucional.

Sobre as Relações Jurídicas "Continuativas" e os Limites Objetivos da Coisa Julgada
Para justificar o seu posicionamento e motivar a lavratura do auto de infração ora combatido, o Sr. Agente Fiscal afirmou no TVF que a coisa julgada poderia ser mutável nas hipóteses em surgem relações jurídicas distintas daquela que foi apreciada na decisão transitada em julgado, respaldando-se, para tanto, na decisão proferida pelo STF na ADI n° 15 e no Parecer PGFN/CPJ n° 492/2011.
...................................................................................................................................
..............no caso da incidência da RMIT, cada ocorrência é única e não se repete, a cada acontecimento! Como decorrência, a incidência da Lei n° 7.689/88, faz surgir, cada vez que o contribuinte realiza a conduta abstratamente descrita na hipótese, uma única relação jurídica que, inclusive, se exaure com o pagamento para então, no ano seguinte, novamente se operasse a positivação da norma jurídica em abstrato prevista por referida legislação, caso ocorresse a hipótese nela prevista, e, assim, surgiria nova relação jurídica independente da anterior.

Com base neste raciocínio, nota-se, de imediato, que não há que se falar em relações jurídicas "continuativas,, no presente caso, como entendeu, equivocadamente o Sr. Agente Fiscal, visando relativizar a coisa julgada, pois cada relação jurídica decorrente da incidência da Lei n° 7.689/88 é única, dependente do ato do contribuinte de auferir lucro.

Isso porque, no momento em que o TRF da Ia Região reconheceu ser inaplicável à Impugnante, o conteúdo da Lei n° 7.689/88, tendo em vista sua manifesta inconstitucionalidade, editou norma individual e concreta que obstou a incidência, desde então, da RMIT da CSLL e, como consequência, apenas e tão somente se houver uma alteração da RMIT de referida contribuição (o que não ocorreu, como se verá adiante) é que será possível se cogitar da relativização da coisa julgada a que faz jus a Impugnante.
...................................................................................................................................

Em outros termos, a sentença que transitou em julgado favoravelmente à Impugnante, paralisou a incidência da Lei n° 7.689/88 na sua totalidade, em razão de sua manifesta inconstitucionalidade, não especificando (como não poderia, por estar adstrita aos termos do pedido feito pela Impugnante) qualquer limitação temporal à validade de referida decisão.
...................................................................................................................................

Portanto, dúvidas não há de que, (i) uma vez tendo a Impugnante proposto ação meramente declaratória de inexistência de relação jurídica entre ela e o Fisco, no que concerne à não incidência da Lei n° 7.689/88 por máculas no ato de formação desta Lei, insurgindo-se, portanto, contra a hipótese de incidência em abstrato prevista na referida norma, e não contra uma cobrança determinada e precisamente identificada quanto ao valor, e em coordenadas de espaço e tempo (ato concreto), e, (ii) uma vez acolhido pelo órgão Judicial o pedido por ela pleiteada� que deve guardar exata conexão com aquele fato narrado � não poderá ocorrer, uma vez que paralisada por decisão judicial transitada em julgado, a incidência de todos os critérios formadores da Lei n° 7.689/88, não nascendo, portanto, a obrigação tributária referente à CSLL para a Impugnante.

Como decorrência, não poderia o Fisco neste momento pretender exigir a CSLL que entende devida, em absoluta afronta à coisa julgada, motivo pelo qual aguarda a Impugnante que esta C. Turma Julgadora determine o cancelamento integral da autuação fiscal originária do presente processo administrativo, mantendo-se, assim, intacta a segurança jurídica que norteia o ordenamento jurídico brasileiro.

Inocorrência de Relação Jurídica "Continuativa" e a Impossibilidade de Aplicação do Artigo 471, inciso I do Código de Processo Civil.

Ainda, a fim de demonstrar o equívoco de raciocínio cometido pela PGFN no Parecer citado pela d. Fiscalização no TVF, e evidenciar a necessidade de cancelamento da autuação ora combatida, passa-se a demonstrar, uma vez mais, a inexistência da relação jurídica continuativa (como mencionado anteriormente) no caso em questão. Dispõe o artigo 471 do Código de Processo Civil:

"Art. 471. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à
mesma lide, salvo:
I se, tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificação no estado de fato ou de direito; caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença;

II nos demais casos prescritos em lei."

Em primeiro lugar, há uma determinação legal expressa destinada ao órgão judicante: está impedido de decidir novamente a mesma lide, isto é, não pode apreciar objeto que já tenha sido objeto de pronunciamento por órgão judicial � e com muito maior razão por qualquer outro órgão.
...................................................................................................................................

........ a parte que se vê na necessidade de que seja revisto o conteúdo da sentença deverá expressamente pedir ao Juízo a revisão, o que não foi realizado, já que não houve o ajuizamento de ação rescisória pela União.
...................................................................................................................................
No caso da Impugnante, foi proferida sentença que determinou a paralisação da incidência integral da Lei n° 7.689/88. Isto significa que, para o futuro, relativamente à aplicação da Lei n° 7.689/88, não haveria mais o nascimento de qualquer relação jurídica tributária entre a Impugnante e o Fisco, quanto mais de natureza continuativa.

Se assim é, não há que se falar em alteração das normas que disciplinam a relação tributária continuativa entre as partes. Mas, ainda que fosse possível a caracterização de uma relação jurídica continuativa no presente caso, o que se admite apenas a título de argumentação, não ocorreu qualquer modificação de fato ou de direito que possa sustentar qualquer revisão do que foi estatuído na decisão proferida.
...................................................................................................................................

De se ver, portanto, que existindo uma norma individual e concreta, decorrente de decisão transitada em julgado, que determine o comportamento do contribuinte, não em específicas situações, mas relativamente à conduta que seria abstratamente considerada como hipótese, não poderia o Fisco, em hipótese alguma, pretender desobedecer tal ordem judicial sob a alegação de que as decisões posteriores do STF teriam o condão de relativizar a coisa julgada em direito tributário.

Por fim, em qualquer situação, jamais o Fisco poderia proceder à autuação da Impugnante � cujo objeto se reporta à mesma lide oportuna e definitivamente decidida pelo Poder Judiciário � sem pleitear a intervenção do Judiciário simplesmente porque perdeu o prazo para ingressar com a Ação Rescisória (instrumento correto para que se fizesse a "revisão" do que foi estatuído em sentença transitada em julgado).

Assim, por todo o exposto (ausência de relação continuativa, não alteração de fato ou direito e não apresentação de rescisória pela União) deverá essa E. Turma Julgadora, em obediência à coisa julgada, cancelar o auto de infração originário do presente processo administrativo.

Da Legislação Superveniente e da Ausência de Alteração dos Critérios Formadores da Regra Matriz da CSLL

............a decisão judicial passada em julgado favoravelmente à Impugnante determinou a paralisação da incidência da Lei n° 7.689/88 na sua totalidade. Isto quer dizer que os cinco critérios da regra-matriz de incidência (material, espacial, temporal, quantitativo e pessoal) foram congelados no que tange à incidência da Lei n° 7.689/88, porque aquela regra havia sido formada com máculas.
...................................................................................................................................

Diante disso, seria possível, neste momento, pretender que a legislação a ela superveniente, que apenas trouxe de forma esparsa alguns dos critérios da hipótese de incidência da Lei n° 7.689/88, fosse capaz de � como em um toque de mágica � retirar aquele selo impeditivo de sua aplicação?

Confira-se, neste sentido, as alterações legislativas aplicadas à CSLL, para que reste evidenciada a impossibilidade de se questionar uma decisão judicial transitada em julgado em razão de alterações legislativas supervenientes:

...................................................................................................................................

Assim, está mais do que provado que a legislação, posteriormente publicada à decisão transitada em julgado favoravelmente à Impugnante (1992), não modificou integralmente a regra matriz de incidência da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido da forma como foi instituída pela Lei n° 7.689/88.
..................................................................................................................................
Com efeito, sem a aplicação da Lei n° 7.689/88, não se consegue reunir todos os elementos da regra matriz de incidência da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, de modo que não se consegue estabelecer o nascimento da relação jurídica tributária que determina o recolhimento do mencionado tributo (obrigação tributária).
...................................................................................................................................

Portanto, considerando-se que a decisão judicial transitada em julgado de forma favorável à Impugnante está plenamente vigente e não pode, sob pena de afronta ao princípio da segurança jurídica e à coisa julgada, ser modificada, aguarda-se que o lançamento fiscal ora combatido seja integralmente cancelado, tendo em vista que a Impugnante está judicialmente garantida no seu direito de não efetuar o recolhimento da CSLL.

Da Ilegalidade da Incidência dos Juros SELIC sobre a Multa de Ofício

Ainda que se entenda pela manutenção da autuação em análise, e da exigência da multa de ofício, o que se alega a título argumentativo, é certo que os juros calculados com base na taxa SELIC não poderão ser exigidos sobre a multa de ofício lançada, por absoluta ausência de previsão legal......
.................................................................................................................................

.............................(i) multa não é tributo; e (ii) só há previsão legal para que os juros calculados à taxa SELIC incidam sobre tributo (e não sobre multa), a cobrança de juros sobre a multa desrespeita o princípio constitucional da legalidade, expressamente previsto nos artigos 5 o , II, e 37 da Constituição Federal8 , o que não pode ser admitido por essa E. Turma Julgadora.
.................................................................................................................................
Assim, a exigência de juros calculados à taxa SELIC sobre a multa de ofício representa evidente afronta ao princípio constitucional da legalidade, o que não pode ser admitido.

Ante o exposto, caso não sejam acolhidos os demais argumentos aduzidos na presente Impugnação, o que se admite apenas a título argumentativo, a Impugnante aguarda que essa E. Turma Julgadora determine expressamente o cancelamento dos juros de mora, calculados com base na taxa SELIC, sobre a multa de ofício lançada no auto de infração originário do presente processo administrativo
.
Conclusões:

1) A Impugnante obteve para si decisão judicial (em ação meramente declaratória) já transitada em julgado há 21 (quinze) anos em que foi declarada a inexistência de ralação jurídica entre ela e o Fisco Federal, no que concerne à aplicação (incidência) da Lei n° 7.689/88, sem qualquer restrição quanto a um período determinado;

2) Isto quer dizer que os efeitos decorrentes daquela decisão têm o condão de paralisar a incidência da Lei n° 7.689/88 em seus cinco critérios formadores (material, espacial, temporal, quantitativo e pessoal);

3) Daí decorre que não mais nascerá qualquer relação jurídica entre a Impugnante e o Fisco, no que concerne aos eventos vindouros; 

4) A legislação superveniente, não tem o condão de trazer de volta a aplicação da Lei n° 7.689/88 que restou paralisada, por conta da alteração de apenas alguns dos critérios componentes da Contribuição Social sobre o Lucro;

DO PEDIDO

Pelo exposto, a Impugnante requer a esta E. Turma de Julgamento o recebimento, o conhecimento e o provimento da presente Impugnação, com a consequente desconstituição do crédito tributário exigido e o cancelamento integral do auto de infração originário do presente processo administrativo em razão da impossibilidade de exigência da CSLL.
Da análise dos fatos e alegações da impugnação e da autuação a Delegacia de Julgamento proferiu o seguinte julgamento.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL
Anocalendário: 2009

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE LIMITES OBJETIVOS DA COISA JULGADA
Nas relações tributárias de natureza continuativa, não é cabível a alegação da coisa julgada em relação a fatos geradores ocorridos após alterações no ordenamento jurídico que origina a obrigação tributária. Assim não se perpetuam os efeitos da decisão transitada em julgado, que afasta a incidência da Lei n° 7.689/88, sob o fundamento de sua inconstitucionalidade, quando esta foi refutada por decisão plenária do Supremo Tribunal Federal.

JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. Sendo a multa de ofício classificada como débito para com a União, decorrente de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, apresenta-se regular a incidência dos juros de mora sobre os valores da multa de ofício não pagos, a partir de seu vencimento. 
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

Cientificado da decisão o contribuinte apresentou recuso voluntário no qual aduziu as seguintes alegações:
PRELIMINARES


Aponta omissão da Delegacia de Julgamento pela falta de análise de um dos argumentos apresentados pela defesa, razão pela qual, embasado nos precedentes apresentados, solicitado reconhecimento da nulidade da decisão.


Repisa os pontos alegados na impugnação sobre a decisão de recurso repetitivo julgado pelo STJ. Será melhor analisado na parte da análise meritória do voto.


Neste ponto, suscita que o CARF siga o julgado acima indicado do STJ em sede de recurso repetitivo e apresenta os precedentes abaixo:

Com relação a este ponto, iremos nos pronunciar na análise do mérito, juntamente com os demais argumentos apresentados pelo recorrente



MÉRITO
No Mérito apresenta as seguintes alegações que, juntas, todas seguem no mesmo sentido de que, acobertada pelo trânsito em julgado de ação judicial individual, não poderia ser imputada pelo lançamento da mesma CSLL relativa a períodos posteriores, vez que decisões judiciais posteriores do STF, mesmo que em sede de controle concentrado de constitucionalidade, não poderiam afetar a coisa julgada.
Ainda, nestes argumentos suscita a inexistência de modificações legislativas posteriores que pudessem alterar substancialmente a base jurídica em que foi emitida a decisão judicial que beneficia a empresa. Listemos os pontos de discussão.




Como todos os argumentos acima tratam, em síntese, do mesmo fato que se discute, qual seja, a possibilidade de a decisão do STF, posterior à decisão proferida em ação mandamental individual, poder modificar os efeitos da coisa julgada material.










A Procuradoria da Fazenda Nacional, por seu turno, apresentou contrarrazões nas quais aponta, em síntese, entre outros os seguintes argumentos:
Que não existe nulidade na decisão da Delegacia de Julgamento já que houve análise de toda a impugnação por parte daquela delegacia, não necessitando o julgador de rebater ponto a ponto todos os argumentos, quando formar seu convencimento por outras razões.
Que a alegada decisão do STJ em sede de recurso repetitivo não se aplica ao caso vez que referia-se a caso concreto de cancelamento de CDA relativa a ano-calendário 1991;
Que leis posteriores modificaram substancialmente a incidência da tributação pela CSLL, notadamente a Lei nº 8.212/91, o que interferiu no objeto da coisa julgada concretizada em controle concentrado.
Que a Decisão do STF transitada em julgado em 2007, modificou por definitivo os efeitos da coisa julgada, vez que emitida em face de controle concentrado de constitucionalidade.
Que a empresa já vem sendo autuada em outros processos relativos ao mesmo tema e que, no presente caso, em se tratando de lançamento relativo ao ano de 2011, a Decisão do STF deve se impor à anterior decisão proferida em controle difuso de constitucionalidade.
Apresenta precedentes de outros processos da mesma empresa/hipótese para sustentar seus argumentos.
É o relatório.

























 Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator
O recurso é tempestivo e preenche os requisitos legais, por isso dele tomo conhecimento.
Iniciemos com a análise das preliminares levantadas pelo recorrente em sua peça.



Neste ponto o recorrente alega que a Delegacia de Julgamento não teria analisado o ponto de discussão relativo ao fato de a fiscalização ter se baseado em Parecer da PGFN para realizar a autuação e, no entanto, conforme sua interpretação, este parecer apresentar entendimento de que somente poderiam ser realizados lançamentos relativos a fatos geradores ocorridos após a edição deste mesmo parecer (maio/2011).
Analisando a decisão emitida, verificamos o seguinte trecho que trata do ponto.
A decisão judicial indicada pelo contribuinte apreciou especificamente a Lei n° 7.689/88, porém houve alteração na legislação cuja inconstitucionalidade o contribuinte sustenta ser coisa julgada a seu favor, pela qual pretende ad eternum ser liberado do recolhimento da contribuição social.

A autoridade tributária reconhece a existência da referida ação judicial. Contudo, entendeu que tal decisão não alcança os fatos geradores posteriores à declaração de constitucionalidade, prolatada pelo Corte Constitucional, dos mesmos dispositivos. Para isso, apóia-seno Parecer PGFN/CRJ/Nº 492/2011 (fls. 337/345). (grifo nosso)

De fato, em decisão plenária, o STF declarou a constitucionalidade da CSLL, em sede do RE nº 1467339, em 29/06/92, com a seguinte ementa:

Assim, a presente lide reside no confronto entre os efeitos da coisa julgada que declarou a inconstitucionalidade da CSLL e posterior decisão da Corte Suprema que declarou a sua constitucionalidade.

Ora da leitura do trecho acima demonstra-se que, apesar de curta a manifestação da Delegacia de Julgamento correu no sentido de que o Parecer da PGFN serviu de apoio à apresentação dos motivos da autuação e que, na discussão sobre esta a base da autuação é que a decisão judicial anterior não pode prevalecer ante a decisão posterior do STF que declarou a constitucionalidade da norma.
Assim, a decisão, mesmo que não obrigatoriamente tenha de se manifestar sobre todos os pontos de defesa, quando possa basear sua decisão em outros, neste caso, não se omitiu. Apenas não alongou a discussão neste ponto, vez que considerou, desde seu início, que o fato que alterou a possibilidade de imposição da CSLL contra a empresa foi a decisão do STF sobre o tema e não a edição do Parecer da PGFN. Por isso, rejeito esta preliminar.




Neste ponto a argumentação recursal prende-se ao fato de o STJ, em julgamento de processo ter se manifestado contra a cobrança da CSLL aos contribuintes que sejam beneficiários de decisão judicial que reconheça a inconstitucionalidade desta.
Tendo em vista a emissão de recente acórdão por parte da Câmara Superior de Recursos Fiscais sobre o mesmo tema e contribuinte, utilizaremos trechos deste acórdão, com o qual comungamos do mesmo entendimento para apresentar nossa análise do caso.




Assim, rejeito esta outra preliminar, tendo em vista que, conforme destacado acima a arcabouço jurídico no qual foi emitida a decisão suscitada é diverso do que se verificou à época dos fatos geradores da presente autuação, por isso, tal decisão não poderia ser acatada como base para a anulação deste procedimento.


Com relação a este ponto, iremos nos pronunciar na análise do mérito, juntamente com os demais argumentos apresentados pelo recorrente


Neste ponto remetemos à análise já acima realizada que rejeitou a preliminar por uma possível omissão da DRJ sobre o argumento.
Aqui, assim, com mais acima salientado, entendemos que o parecer, na parte que trata da possibilidade de modificação dos efeitos da coisa julgada, entende que a modificação e o retorno à possibilidade de lançamento da CSLL, decorreriam da emissão da decisão do STF que em sede de controle concentrado de constitucionalidade, considerou constitucional a incidência da CSLL a partir do ano de 1989.
Ora, referida decisão foi prolatada em 2007 e não em 2011. É desta decisão que trata o Parecer da PGFN e não da edição do próprio parecer que, em verdade traz uma análise jurídica dos fatos decorrentes da decisão do STF e a ela se refere não constituindo o próprio parecer em norma jurídica e, assim, marco inicial da possibilidade de autuação, como tentar fazer entender o recorrente.
Neste sentido, rejeito também esta preliminar.

MÉRITO
No Mérito apresenta as seguintes alegações que, juntas, todas seguem no mesmo sentido de que, acobertada pelo trânsito em julgado de ação judicial individual, não poderia ser imputada pelo lançamento da mesma CSLL relativa a períodos posteriores, vez que decisões judiciais posteriores do STF, mesmo que em sede de controle concentrado de constitucionalidade, não poderiam afetar a coisa julgada.
Ainda, nestes argumentos suscita a inexistência de modificações legislativas posteriores que pudessem alterar substancialmente a base jurídica em que foi emitida a decisão judicial que beneficia a empresa. Listemos os pontos de discussão.




Como todos os argumentos acima tratam, em síntese, do mesmo fato que se discute, qual seja, a possibilidade de a decisão do STF, posterior à decisão proferida em ação mandamental individual, poder modificar os efeitos da coisa julgada material com vistas a possibilitar a imposição de lançamentos da CSLL.

Iremos nos socorrer do Acórdão nº 9101.002.583, da 1a. Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, proferido nos autos do processo nº 19515.003932/200717, que trata de processo do mesmo contribuinte e mesmo objeto, relativo a lançamentos de CSLL dos anos de 2002 a 2006. Conforme dissemos acima, nesta decisão encontram-se os argumentos com os quais comungamos e, assim, demonstram o nosso entendimento sobre o caso.


Acórdão nº 9101.002.583
Voto
Conselheira Adriana Gomes Rêgo Relatora


















































Consoante o acórdão acima apresentado com o qual, ratifiquemos, comungamos nosso entendimento, demonstra-se que as modificações normativas posteriores sobre a regra de incidência da CSLL, juntamente com a decisão do STF proferida em controle concentrado de constitucionalidade possibilitam, em nosso entender, a realização de lançamentos de CSLL mesmo diante de contribuinte que possuía, anteriormente, ação judicial concessória do direito de não incidência da contribuição.
Todos os argumentos apresentados pela recorrente se encontram combatidos no já referido e, em nosso entender, completo acórdão transcrito.
Além disso, no presente caso, tentamos realizar o raciocínio contrário para verificar se a conclusão seria a mesma. Lembramos então da época que existiam diversas ações relativas à modificação das alíquotas do PIS. Em diversas destas ações, notadamente as impetradas logo após a edição das normas que alteraram a contribuição, os contribuintes restaram por ter seu direito denegado.
Posteriormente o Senado Federal emitiu resolução retirando a validade das normas que alteraram a imposição do PIS. Nestes casos existia coisa julgada material contra estes contribuintes. Mesmo assim, com base na resolução do Senado, estes contribuintes que possuíam decisão contrária puderam exercer o seu direito de crédito relativo aos pagamentos a maior do PIS.
Nas relações jurídicas de trato continuativo como são as do presente caso, modificações legislativas e/ou judiciais podem sim interferir na coisa julgada, visto que não se pode eternizar um julgado contra normas posteriores e contra a análise do órgão máximo de controle da constitucionalidade em nossos país.
Por todo o exposto voto, em relação à possibilidade de lançamento da CSLL contra o contribuinte, por negar provimento ao recurso.

Com relação à alegação de impossibilidade de incidência de juros calculados pela SELIC sobre a multa de ofício, entendo por bastante elucidativa a argumentação apresentada em voto proferido pela DRJ/Florianópolis no acórdão nº 07-38.069 - 3ª Turma da DRJ/FNS relativo ao assunto. Por isso transcrevo a parte do mesmo o adoto como suficiente para justificar a não aceitação das alegações do recorrente quanto a este ponto.
 
  
Pelo apresentado acima, entendo estar correta a decisão de Piso na parte em manteve a exigência da aplicação da taxa SELIC sobre o crédito tributário relativo à multa de ofício. Assim, voto por negar provimento ao recurso quanto a este ponto.
Por todo o exposto, voto no sentido de rejeitar as preliminares levantadas e no mérito, negar provimento ao recurso voluntário do contribuinte.
Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator  
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em  tela.  Discrepâncias  normativas  e  de  precedentes  demonstram  que  a 
hipótese não se subsume ao repetitivo, e justificam a sua não aplicação. 

INCONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI  Nº  7.689,  DE  1988.  EFEITOS 
PROSPECTIVOS  DA  COISA  JULGADA.  ALTERAÇÃO  DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JURÍDICAS. 

Os  precedentes  dos  RE  nº  146.733/SP  e  nº  138.284/CE,  posteriormente 
confirmados no julgamento da ADI nº 152/ DF, possuem força para, com o 
seu  advento,  impactar  ou  alterar  o  sistema  jurídico  vigente  ao  tempo  da 
prolação  de  decisão  judicial,  transitada  em  julgado,  que  declarou  a 
inconstitucionalidade  da  Lei  nº  7.689,  de  1988,  fazendo  cessar 
automaticamente sua eficácia. 

INCIDÊNCIA  DE  JUROS  SELIC  SOBRE  A  MULTA  DE  OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. 

A  incidência  de  juros  sobre  a multa  de ofício  encontra  amparo  nas  normas 
dos arts. 43 e 61, § 3º da Lei nº 9.430/96. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  rejeitar  as 
preliminares e, no mérito, por voto de qualidade, negar provimento ao  recurso voluntário do 
contribuinte. Vencidos os Conselheiros Lívia De Carli Germano, Luciana Yoshihara Arcângelo 
Zanin, Daniel Ribeiro Silva e José Roberto Adelino da Silva. 

(assinado digitalmente) 

Luiz Augusto de Souza Gonçalves ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator. 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Augusto de Souza 
Gonçalves  (Presidente),  Luciana  Yoshihara  Arcângelo  Zanin,  Guilherme Adolfo  dos  Santos 
Mendes, Daniel Ribeiro Silva, Jose Roberto Adelino da Silva, Abel Nunes de Oliveira Neto, 
Lívia De Carli Germano, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa  

 

Relatório 

Iniciemos com a  transcrição do  relatório da Delegacia de  Julgamento que é 
bastante detalhado. 

 

I – DO LANÇAMENTO 
 

Fl. 703DF  CARF  MF



Processo nº 19515.721887/2013­24 
Acórdão n.º 1401­002.045 

S1­C4T1 
Fl. 703 

 
 

 
 

3

Trata­se de auto de infração de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL, referente ao 
ano­calendário  de  2009,  com os  lançamentos  discriminados  no  quadro  1  a  seguir  (principal, 
multa e juros, calculados até 07.2013). 

 

 

II– DAS INFRAÇÕES LANÇADAS 
 
2. A Empresa foi autuada pelas seguintes infrações à legislação tributária, a saber: 
 
2.1 – FALTA DE RECOLHIMENTO DA CSLL 
 
.....no  contexto  dos  procedimentos  de  revisão  eletrônica  da  Declaração  de  Informações 
Econômico­Fiscais relativa ao ano­calendário de 2009 DIPJ/2010 n° 753284 da empresa de 
Razão  Social  COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  DISTRIBUIÇÃO  CNPJ: 
47.508.411/000156, foram constatadas divergências entre os valores declarados e recolhidos a 
título  de  Contribuição  Social  sobre  o  Lucro  Líquido  (CSLL)  e  os  calculados  com  base  na 
legislação em vigor e/ou informados pelo sujeito passivo acima especificado na D1PJ em tela, 
conforme abaixo especificado: 
 
l.  O  valor  informado  em  DIPJ  na  Ficha  17  Linha  1  referente  à  "Cálculo  da  Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido", encontra­se ZERADO. 
.................................................................................................................................. 
 
O  contribuinte  atendeu  à  intimação  e  apresentou  a  toda  documentação  solicitada,  inclusive 
quanto às ações judiciais apresentou os seguintes documentos: cópia da petição inicial, cópia 
da decisão favorável relativa ao processo n° 90.00049326, cópia da contestação por parte da 
união  (recurso)  em  relação  ao  mesmo  processo,  cópia  do  acórdão  referente  à  contestação 
apresentada e confirmação do novo número atribuído à medida judicial onde consta o número 
original (n° 90.00049326) e o novo número (n° 000487752.1990.4.01.3400). 
 
Notamos  a  ausência  de  registros  referentes  à  apuração  da  CSLL  em  seu  LALUR  2009. 
Analisando os elementos apresentados, verificamos que a empresa vislumbrando ilegalidades 
no  processo  de  produção  da  Lei  n°  7.689/88,  ingressou,  em  junho  de  1990,  com  ação 
declaratória,  distribuída  sob  o  n°  90.49326,  que  tramitou  perante  a  6a  Vara  da  Justiça 
Federal  do  Distrito  Federal,  por  meio  da  qual  pleiteou  "a  declaração  de  inexistência  da 
relação jurídica entre as partes, no que concerne à exigência de pagar a Contribuição Social 
sobre  o  Lucro,  cuja  inconstitucionalidade  é  manifesta,  ou,  se  assim  não  entender,  que  a 
majoração pretendida pela Lei n° 7856/89, somente é devida sobre fatos jurídicos acontecidos 
a partir de janeiro de 1990, quando passou a produzir efeitos". 
 
Após o regular processamento do feito, foi proferida, nos autos da referida ação, sentença, a 
qual declarou "a inexistência de relação jurídica entre as autoras e a União, no que tange à 
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exigência de pagar a Contribuição Social,  instituída pela Lei n° 7.689/88, por sua manifesta 
inconstitucionalidade. 
 
A  decisão  judicial  indicada  pelo  contribuinte  apreciou  especificamente  a  Lei  n°  7.689/88, 
porém  houve  alteração  na  legislação  cuja  inconstitucionalidade  o  contribuinte  sustenta  ser 
coisa  julgada a  seu  favor,  pela  qual  pretende ad  eternum  ser  liberado do  recolhimento  da 
contribuição social. 
 
Portanto, a questão que se coloca é a  imutabilidade da coisa  julgada em  face de  legislação 
superveniente e da manifestação do STF acerca da regra  tributária, albergada pela decisão 
judicial  transitada em julgado,  julgada  inconstitucional a quo, cujo entendimento é alterado 
(ou não) em sede de ADI. 
 
Estes  incidentes  foram superados pelo Plenário do STF, que em sede de  julgamento da ADI 
15, reconheceu a Constitucionalidade da Lei n° 7.689 de 15/12/88, afastando­a apenas para 
os artigos 8o e 9o , conforme abaixo: 
 
Decisão: O Tribunal,  por  unanimidade  e nos  termos  do  voto  do Relator,  conheceu  da  ação 
direta e  julgou­a parcialmente procedente para declarar a  inconstitucionalidade dos artigos 
8o e 9o da Lei n " 7.689, de 15 de dezembro de 1988,  julgando, no mais,  improcedentes os 
pedidos  formulados.  Votou  o  Presidente.  Ausentes,  justificadamente,  o  Senhor  Ministro 
Joaquim Barbosa e a Senhora Ministra Cármen Lúcia e, neste julgamento, a Senhora Ministra 
Eilen  Gracie  (Presidente).  Presidiu  o  julgamento  o  Senhor  Ministro  Gilmar  Mendes 
(VicePresidente). Plenário, 14.06.2007. 
 
O  Procurador­Geral  da  Fazenda  Nacional  em  30  de  março  de  2011  editou  o  PARECER 
PGFN/CRJ/N° 492/2011 (publicado no DOU em 26/05/2011), versando sobre o assunto, onde 
destacamos o seguintes tópicos: 
 
"...Ocorre  que  a  imutabilidade  e  a  eficácia  vinculante  da  decisão  transitada  em  julgado 
apenas recairá sobre os desdobramentos futuros da declaração, nela contida, de existência 
ou  inexistência  da  relação  jurídica  de  direito  material  sucessiva  deduzida  em  juízo,  se  e 
enquanto permanecerem inalterados os suportes fático e jurídico existentes ao tempo da sua 
prolação, ou seja, se e enquanto continuarem ocorrendo aqueles mesmos fatos e continuar a 
incidir  (ou a não  incidir) aquela mesma norma sob os quais o  juízo de certeza se  formou. 
Alteradas as circunstâncias fáticas ou jurídicas existentes à época da prolação da decisão, o 
que se faz possível em face da natureza conhecidamente dinâmica dos fatos e do direito, essa 
decisão  naturalmente  deixa  de  produzir  efeitos  vinculantes,  dali  para  frente;  trata­se  da 
cláusula rebus sic stantibus subjacente às sentenças em geral, com especial destaque àquelas 
que se voltam à disciplina de relações jurídicas de trato continuado..." 
 
"...Mas  a  alteração  legislativa  não  é  a  única mudança  no  suporte  jurídico  existente  ao 
tempo da  prolação  da decisão  tributária  passada  em  julgado que,  por  fazer  surgir uma 
relação jurídica tributária diversa da nela apreciada, mostra­se capaz de fazer cessar a sua 
eficácia  vinculante,  para  o  futuro:  conforme  restará  demonstrado  no  tópico  a  seguir,  a 
consolidação  da  jurisprudência  do  STF  em  sentido  diverso  daquele  sufragado  na  decisão 
tributária  transitada  em  julgado  também  representa,  em  determinadas  hipóteses, 
significativa  alteração  do  suporte  jurídico  sob  o  qual  o  juízo  de  certeza  nela  contido  se 
formou, e, assim, revela­se capaz de fazer cessar a eficácia vinculante dele emanada. 
 
b) O advento de precedente objetivo e definitivo do STF em sentido diverso do sufragado em 
anterior  decisão  tributária  transitada  em  julgado  representa  circunstância  jurídica nova  e 
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faz cessar a sua eficácia vinculante b.l) A jurisprudência do Plenário do STF, em controle 
concentrado  ou,  em  algumas  hipóteses,  difuso  de  constitucionalidade,  possui  força  para 
impactar ou alterar o sistema jurídico vigente " 
 
Diante do exposto concluímos que o contribuinte não pode ser valer de uma decisão transitada 
em julgado, em Acórdão proferido pelo TRF Ia Região, reconhecendo a inconstitucionalidade 
in  totum da Lei  n°  7.689,  de  1.988,  cuja  decisão  foi  superada  sucessivamente  por  decisões 
proferidas pelo STF (órgão maior que é o guardião da Constituição Federal). 
 
Em  decorrência  do  exposto  acima,  estamos  procedendo  ao  lançamento  de  ofício  das 
importâncias devidas a titulo de CSLL Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, que não foi 
recolhida e nem declarado em DCTF. 
................................................................................................................................... 
III DA IMPUGNAÇÃO 
 
3  Em  01/10/2013,  a  Empresa  apresentou  impugnação  ao Auto  de  infração  (fls.  358/390),  e 
alega em síntese: 
 
Do  Entendimento  Pacificado  no  STJ  sobre  o  Trânsito  em  Julgado  da  CSLL  Recurso 
Repetitivo 
 
Conforme  já mencionado anteriormente, o ponto nuclear da discussão estabelecida nos  autos 
do  presente  processo  administrativo  reside  na  análise  da  extensão  dos  efeitos  da  decisão 
transitada em julgado favoravelmente à Impugnante, na qual restou decidido ser inexistente a 
relação  jurídico­tributária  entre  ela  e  a União  no  que  tange  à CSLL  instituída  pela  Lei  n° 
7.689/88. 
................................................................................................................................... 
no momento em que transitou em julgado a decisão favorável à Impugnante nos autos da Ação 
Declaratória n° 90.00049326, restou estabelecida, direta e decisivamente, a conduta a ser por 
ela  seguida,  em norma  individual  e  concreta  estabelecida  pelo TRF da  Ia Região Fiscal,  e, 
como decorrência, jamais a Impugnante poderia ser punida por estar cumprindo uma decisão 
judicial. 
................................................................................................................................... 
 
Resta evidente, portanto, que esta decisão, que como já se afirmou, já possui formalização de 
trânsito  em  julgado,  reconheceu  a  inconstitucionalidade  da  Lei  n°  7.689/88  e,  portanto, 
reconheceu e garantiu diretamente à Impugnante, mediante a emissão de norma individual e 
concreta, o seu direito de não se submeter ao recolhimento da CSLL nos  termos de referida 
legislação. 
 
Assim,  diante  da  existência  de  norma  individual  e  concreta,  decorrente  de  decisão  judicial 
proferida especificamente para orientar e regular a conduta da Impugnante no que se refere à 
CSLL, bem como diante do fato de que essa decisão transitou em julgado, resta evidente que o 
entendimento do Sr. I. Auditor Fiscal no presente caso não está em sintonia com interpretação 
pacificada  pelo  STJ,  nem  tampouco  com  a  decisão  definitiva  proferida  pelo  TRF  de  modo 
específico  e  individual,  devendo esta E. Turma  Julgadora cancelar a presente autuação,  em 
obediência à coisa julgada e à segurança jurídica. 
 
De  fato,  é  necessário  destacar  que  na  sessão  de  julgamento  realizada dia  23/03/2011,  a  Ia 
Seção do Superior Tribunal de Justiça reconheceu a ilegalidade da cobrança de CSLL em 
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face  dos  contribuintes  que  obtiveram  decisões  transitadas  em  julgado,  nas  quais  tenha 
havido o reconhecimento da inconstitucionalidade material da Lei n° 7.689, de 1988. 
................................................................................................................................... 
Frise­se, outrossim, que a decisão mencionada transitou em julgado em 09/05/11 e a matéria 
julgada  foi  tratada  em  sede  do  rito  dos  recursos  repetitivos  (artigo  543 C  do CPC2  )  cujo 
entendimento deve ser aplicado aos demais casos análogos. 
 
Ou seja, verifica­se que o Superior Tribunal de Justiça, ao analisar matéria idêntica à tratada 
no  presente  processo  administrativo,  reconheceu  os  limites  materiais  e  temporais  da  coisa 
julgada, tendo decidido, por unanimidade de votos, que as alterações legislativas posteriores à 
Lei  n°  7.689/88  referentes  à  CSLL  não  alteraram  todos  os  critérios  da  regra­matriz  de 
incidência  tributária,  razão  pela  qual,  ao  contrário  do  entendimento  manifestado  pelo  Sr. 
Agente  Fiscal,  os  efeitos  da  declaração  de  inexistência  de  relação  jurídico  tributária 
subsistem  até  a  presente  data  para  o  contribuinte  que  tem  decisão  judicial  transitada  em 
julgado nesse sentido, como é o caso da Impugnante. 
................................................................................................................................... 
 
Conclui­se,  portanto,  de  acordo  com  a  decisão  acima  citada,  a  conclusão  adotada  pelo  Sr. 
Agente Fiscal está em claro desacordo com o que vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça 
sobre  o  tema,  já  que  este  C.  Tribunal,  ao  contrário  do  Sr.  Agente  Fiscal,  manifesta­se  no 
sentido  de  que  não  se  poderia  exigir  a  CSLL  de  contribuinte  que  possui  decisão  definitiva 
afastando a aplicação da lei n° 7.689/88 em razão de sua inconstitucionalidade. 
 
Sendo assim, em linha com o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, requer­
se  que  seja  cancelada  a  autuação  ora  impugnada  reconhecendo­se  a  impossibilidade  de  se 
exigir CSLL da Impugnante, em atendimento à decisão proferida nos autos da ação ordinária 
90.00049326. 
 
Da Aplicação do Artigo 62­A do Regimento Interno do CARF – Recentes Precedentes 
Nesse cenário, havendo decisão de mérito proferida pelo STJ sobre a questão ora discutida, 
não  se  pode  olvidar  posicionamento  manifestado  pelo  E.  Conselho  Administrativo, 
determinando,  em  casos  como  o  que  se  analisa  no  presente  processo  administrativo,  a 
aplicação do que dispõe o artigo 62­A do Regimento Interno do CARF. Confira­se: 
 
"Art. 62A. 
As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior 
Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543­
B e 543­C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser 
reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF." 
 
Ressalte­se,inclusive,  que  a  aplicação  do  entendimento  acima  exarado,  por  imposição  do 
artigo  62A,  já  tem  sido  prática  costumeira  pelos  I.  Conselheiros  das  Turmas  do  E.CARF, 
conforme se verifica dos acórdãos recentemente publicados....... 
................................................................................................................................... 
 
Portanto,  considerando  que  a  Impugnante  tem,  a  seu  favor,  decisão  judicial  transitada  em 
julgado, que determina expressamente a inexistência de relação jurídica entre ela e a União 
no  que  tange  ao  recolhimento  da  CSLL  nos  termos  da  Lei  n°  7.689/88,  e  que  o  STJ  já  se 
manifestou no sentido de que, ainda que sobrevenham decisões do STF contrárias à referida 
decisão, não se pode negar a coisa julgada, requer­se que esta C. Turma Julgadora, diante do 
disposto no artigo 62­A do Regimento Interno do CARF, determine o cancelamento do auto de 
infração lavrado para exigência da CSLL, objeto do presente processo administrativo. 
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Da Impossibilidade de Motivar a Autuação Fiscal ora Combatida no Parecer PGFN n° 
492/2011  Direito  de  Lançamento  Exclusivamente  em  Relação  a  Fatos  Geradores 
Ocorridos Após 07 de Fevereiro de 2011 
 
.......Nos  termos do  entendimento manifestado pelo Sr. Agente Fiscal no TVF que o  auto de 
infração ora combatido, não haveria que se falar em mutabilidade da coisa julgada em direito 
tributário  na  hipótese  de  superveniência  de  decisão  contrário  do  Plenário  do  STF.  Para 
fundamentar  seu  posicionamento,  o  Sr.  Agente  Fiscal  valeu­se  da  interpretação  formalizada 
pela d. Procuradoria da Fazenda Nacional no Parecer P G F N / C R J / N 492/2011, conforme 
se  verifica  na  transcrição  apontada  às  fls.  03  da  presente  impugnação.  Ocorre  que,  ao  sim 
proceder, a d. Fiscalização deixou de se atentar para o fato de que o Parecer P G N F / C R J / 
N 0 492/2011 expressamente limita o direito de cobrança, pelo Fisco, do tributo relativo a fatos 
geradores  praticados  exclusivamente  a  partir  de  26  de maio  de  2011,  data  de  publicação  do 
referido Parecer, em respeito ao disposto no artigo 146 do CTN,.......... 
................................................................................................................................... 
 
Com efeito, a inteligência manifesta no indigitado Parecer n° 492/2011 leva à impossibilidade 
de cobrança da CSLL em relação a fatos geradores anteriores à sua publicação, devendo­se, 
portanto, ser obedecida a decisão judicial transitada em julgado, em respeito ao princípio da 
não  surpresa  e  segurança  jurídica  e  à  norma  contida  no  já  citado  artigo  146  do  Código 
Tributário  Nacional,  que  regulamenta  os  efeitos  das  alterações  de  critérios  jurídicos  no 
exercício dos lançamentos. 
 
Verifica­se, portanto, que, com base no que determina o próprio Parecer PGFN 492/2011, a 
declaração  de  constitucionalidade  da  Lei  n°  7689/88,  prolatada  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 15, transitada em julgado em 
17/09/2007,  somente  legitimaria  a  cobrança  de  tributo  decorrente  da  pratica  de  fatos 
geradores ocorridos a partir de 26 de maio de 2011 data da publicação do Parecer. 
 
Portanto, o que se vislumbra no presente caso, é uma tentativa do Fisco de exigir tributo não 
devido pela Impugnante,  tendo em vista o reconhecimento  judicial definitivo e  transitado em 
julgado,  baseando­se,  para  tanto,  em  suposta  alteração  de  circunstâncias  jurídicas  que  em 
nenhum momento ocorreram. 
.................................................................................................................................. 
Da  Inexistência  de  Relação  Jurídico  Tributária  entre  a  Impugnante  e  a  União  em 
decorrência da Lei n° 7.689/88 
................................................................................................................................... 
 
.......conforme  relatado  anteriormente  e  reconhecido  pelo  Sr.  Agente  Fiscal  no  TVF  que 
acompanha o auto de infração, em 25 de junho de 1990, a Impugnante propôs Ação Ordinária 
Declaratória de Inexistência de Relação Jurídico­Tributária(n° 90.00049366) 
em face da União, no que concerne à exigência de pagar a CSLL, evidenciando, para tanto, a 
inconstitucionalidade da Lei n° 7.689/88. 
 
A referida  ação  foi  julgada procedente nos  seguintes  termos:  “Isto posto,  julgo procedente  a 
presente  ação  e  declaro  a  inexistência  de  relação  jurídica  entre  as  autoras  e  a  União 
Federal,  no  que  tange  à  exigência  de  pagar  a  Contribuição  Social,  instituída  pela  Lei  n° 
7.689/88, por sua manifesta inconstitucionalidade." (g. n.) 
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A Procuradoria da Fazenda Nacional não interpôs recurso de apelação em face dessa decisão, 
tendo  o  Magistrado  de  primeiro  grau,  porém,  remetido  de  ofício  os  autos  do  processo  ao 
Tribunal Regional Federal da Ia Região, que negou provimento à remessa de ofício, mantendo 
intacta a sentença tal como proferida. Não houve, tampouco, interposição de Recurso Especial 
ou Extraordinário em face do acórdão proferido pelo Tribunal, tendo a decisão transitado em 
julgado em 20 de fevereiro de 1992. 
................................................................................................................................... 
 
Ao  assim  agir,  contudo,  o  Fisco  afronta  gravemente  o  instituto  constitucional  da  coisa 
julgada, merecendo, portanto, o auto de infração em questão ser integralmente cancelado, sob 
pena de ser admitida incontestável violação constitucional. 

 

Sobre as Relações Jurídicas "Continuativas" e os Limites Objetivos da Coisa Julgada 
Para justificar o seu posicionamento e motivar a lavratura do auto de infração ora combatido, 
o Sr. Agente Fiscal afirmou no TVF que a coisa julgada poderia ser mutável nas hipóteses em 
surgem  relações  jurídicas  distintas  daquela  que  foi  apreciada  na  decisão  transitada  em 
julgado, respaldando­se, para tanto, na decisão proferida pelo STF na ADI n° 15 e no Parecer 
PGFN/CPJ n° 492/2011. 
................................................................................................................................... 
..............no  caso  da  incidência  da  RMIT,  cada  ocorrência  é  única  e  não  se  repete,  a  cada 
acontecimento! Como decorrência, a incidência da Lei n° 7.689/88, faz surgir, cada vez que 
o  contribuinte  realiza  a  conduta  abstratamente  descrita  na  hipótese,  uma  única  relação 
jurídica que, inclusive, se exaure com o pagamento para então, no ano seguinte, novamente 
se operasse a positivação da norma jurídica em abstrato prevista por referida legislação, caso 
ocorresse a hipótese nela prevista,  e,  assim,  surgiria nova  relação  jurídica  independente da 
anterior. 
 
Com base neste raciocínio, nota­se, de imediato, que não há que se falar em relações jurídicas 
"continuativas,,  no  presente  caso,  como  entendeu,  equivocadamente  o  Sr.  Agente  Fiscal, 
visando relativizar a coisa julgada, pois cada relação jurídica decorrente da incidência da Lei 
n° 7.689/88 é única, dependente do ato do contribuinte de auferir lucro. 
 
Isso  porque,  no  momento  em  que  o  TRF  da  Ia  Região  reconheceu  ser  inaplicável  à 
Impugnante,  o  conteúdo  da  Lei  n°  7.689/88,  tendo  em  vista  sua  manifesta 
inconstitucionalidade,  editou  norma  individual  e  concreta  que  obstou  a  incidência,  desde 
então,  da  RMIT  da  CSLL  e,  como  consequência,  apenas  e  tão  somente  se  houver  uma 
alteração da RMIT de referida contribuição (o que não ocorreu, como se verá adiante) é que 
será possível se cogitar da relativização da coisa julgada a que faz jus a Impugnante. 
................................................................................................................................... 
 
Em  outros  termos,  a  sentença  que  transitou  em  julgado  favoravelmente  à  Impugnante, 
paralisou  a  incidência  da  Lei  n°  7.689/88  na  sua  totalidade,  em  razão  de  sua  manifesta 
inconstitucionalidade, não especificando (como não poderia, por estar adstrita aos termos do 
pedido feito pela Impugnante) qualquer limitação temporal à validade de referida decisão. 
................................................................................................................................... 
 
Portanto,  dúvidas não há de que,  (i) uma vez  tendo a  Impugnante proposto  ação meramente 
declaratória  de  inexistência  de  relação  jurídica  entre  ela  e  o  Fisco,  no  que  concerne  à  não 
incidência  da  Lei  n°  7.689/88  por  máculas  no  ato  de  formação  desta  Lei,  insurgindo­se, 
portanto, contra a hipótese de incidência em abstrato prevista na referida norma, e não contra 
uma  cobrança  determinada  e  precisamente  identificada  quanto  ao  valor,  e  em 
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coordenadas de espaço e tempo (ato concreto), e, (ii) uma vez acolhido pelo órgão Judicial o 
pedido por  ela pleiteada— que deve guardar  exata conexão com aquele  fato narrado — não 
poderá  ocorrer,  uma  vez  que  paralisada  por  decisão  judicial  transitada  em  julgado,  a 
incidência de todos os critérios formadores da Lei n° 7.689/88, não nascendo, portanto, a 
obrigação tributária referente à CSLL para a Impugnante. 
 
Como decorrência, não poderia o Fisco neste momento pretender exigir a CSLL que entende 
devida, em absoluta afronta à coisa julgada, motivo pelo qual aguarda a Impugnante que esta 
C.  Turma  Julgadora  determine  o  cancelamento  integral  da  autuação  fiscal  originária  do 
presente  processo  administrativo,  mantendo­se,  assim,  intacta  a  segurança  jurídica  que 
norteia o ordenamento jurídico brasileiro. 
 
Inocorrência  de Relação  Jurídica  "Continuativa"  e  a  Impossibilidade  de Aplicação  do 
Artigo 471, inciso I do Código de Processo Civil. 
 
Ainda, a fim de demonstrar o equívoco de raciocínio cometido pela PGFN no Parecer citado 
pela  d.  Fiscalização  no  TVF,  e  evidenciar  a  necessidade  de  cancelamento  da  autuação  ora 
combatida,  passa­se  a  demonstrar,  uma  vez  mais,  a  inexistência  da  relação  jurídica 
continuativa  (como mencionado anteriormente) no caso em questão. Dispõe o artigo 471 do 
Código de Processo Civil: 
 
"Art. 471. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à 
mesma lide, salvo: 
I se, tratando­se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificação no estado de fato ou 
de direito; caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença; 
 
II nos demais casos prescritos em lei." 
 
Em primeiro  lugar, há uma determinação  legal  expressa destinada ao órgão  judicante: está 
impedido de decidir novamente a mesma lide,  isto é, não pode apreciar objeto que  já  tenha 
sido objeto de pronunciamento por órgão  judicial — e com muito maior razão por qualquer 
outro órgão. 
................................................................................................................................... 
 
........  a  parte  que  se  vê  na  necessidade  de  que  seja  revisto  o  conteúdo  da  sentença  deverá 
expressamente  pedir  ao  Juízo  a  revisão,  o  que  não  foi  realizado,  já  que  não  houve  o 
ajuizamento de ação rescisória pela União. 
................................................................................................................................... 
No caso da  Impugnante,  foi  proferida  sentença  que determinou a paralisação da  incidência 
integral da Lei n° 7.689/88. Isto significa que, para o futuro, relativamente à aplicação da Lei 
n° 7.689/88, não haveria mais o nascimento de qualquer relação jurídica tributária entre a 
Impugnante e o Fisco, quanto mais de natureza continuativa. 
 
Se assim é, não há que se falar em alteração das normas que disciplinam a relação tributária 
continuativa entre as partes. Mas, ainda que fosse possível a caracterização de uma relação 
jurídica continuativa no presente caso, o que se admite apenas a título de argumentação, não 
ocorreu qualquer modificação de fato ou de direito que possa sustentar qualquer revisão do 
que foi estatuído na decisão proferida. 
................................................................................................................................... 
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De  se  ver,  portanto,  que  existindo  uma  norma  individual  e  concreta,  decorrente  de  decisão 
transitada  em  julgado,  que  determine  o  comportamento  do  contribuinte, não  em  específicas 
situações, mas relativamente à conduta que seria abstratamente considerada como hipótese, 
não  poderia  o  Fisco,  em  hipótese  alguma,  pretender  desobedecer  tal  ordem  judicial  sob  a 
alegação de que as decisões posteriores do STF teriam o condão de relativizar a coisa julgada 
em direito tributário. 
 
Por fim, em qualquer situação, jamais o Fisco poderia proceder à autuação da Impugnante — 
cujo objeto se reporta à mesma lide oportuna e definitivamente decidida pelo Poder Judiciário 
—  sem  pleitear  a  intervenção  do  Judiciário  simplesmente  porque  perdeu  o  prazo  para 
ingressar com a Ação Rescisória (instrumento correto para que se fizesse a "revisão" do que 
foi estatuído em sentença transitada em julgado). 
 
Assim, por todo o exposto (ausência de relação continuativa, não alteração de fato ou direito e 
não apresentação de rescisória pela União) deverá essa E. Turma Julgadora, em obediência à 
coisa julgada, cancelar o auto de infração originário do presente processo administrativo. 
 
Da Legislação  Superveniente  e da Ausência  de Alteração  dos Critérios Formadores  da 
Regra Matriz da CSLL 
 
............a  decisão  judicial  passada  em  julgado  favoravelmente  à  Impugnante  determinou  a 
paralisação da incidência da Lei n° 7.689/88 na sua totalidade. Isto quer dizer que os cinco 
critérios da regra­matriz de incidência (material, espacial, temporal, quantitativo e pessoal) 
foram congelados no que  tange à  incidência da Lei n° 7.689/88, porque aquela  regra havia 
sido formada com máculas. 
................................................................................................................................... 
 
Diante disso,  seria possível, neste momento, pretender que a  legislação a ela  superveniente, 
que apenas trouxe de forma esparsa alguns dos critérios da hipótese de incidência da Lei n° 
7.689/88, fosse capaz de — como em um toque de mágica — retirar aquele selo impeditivo de 
sua aplicação? 
 
Confira­se,  neste  sentido,  as  alterações  legislativas  aplicadas  à  CSLL,  para  que  reste 
evidenciada a impossibilidade de se questionar uma decisão judicial transitada em julgado em 
razão de alterações legislativas supervenientes: 

 

................................................................................................................................... 
 
Assim,  está  mais  do  que  provado  que  a  legislação,  posteriormente  publicada  à  decisão 
transitada em julgado favoravelmente à Impugnante (1992), não modificou integralmente a 
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regra matriz de incidência da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido da forma como foi 
instituída pela Lei n° 7.689/88. 
.................................................................................................................................. 
Com efeito, sem a aplicação da Lei n° 7.689/88, não se consegue reunir todos os elementos da 
regra matriz de incidência da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, de modo que não se 
consegue  estabelecer  o  nascimento  da  relação  jurídica  tributária  que  determina  o 
recolhimento do mencionado tributo (obrigação tributária). 
................................................................................................................................... 
 
Portanto, considerando­se que a decisão judicial transitada em julgado de forma favorável à 
Impugnante  está  plenamente  vigente  e  não  pode,  sob  pena  de  afronta  ao  princípio  da 
segurança jurídica e à coisa julgada, ser modificada, aguarda­se que o lançamento fiscal ora 
combatido seja integralmente cancelado, tendo em vista que a Impugnante está judicialmente 
garantida no seu direito de não efetuar o recolhimento da CSLL. 
 
Da Ilegalidade da Incidência dos Juros SELIC sobre a Multa de Ofício 
 
Ainda que se entenda pela manutenção da autuação em análise,  e da exigência da multa de 
ofício, o que se alega a título argumentativo, é certo que os juros calculados com base na taxa 
SELIC não poderão  ser  exigidos  sobre a multa  de ofício  lançada, por absoluta ausência de 
previsão legal...... 
................................................................................................................................. 
 
.............................(i)  multa  não  é  tributo;  e  (ii)  só  há  previsão  legal  para  que  os  juros 
calculados à taxa SELIC incidam sobre tributo (e não sobre multa), a cobrança de juros sobre 
a  multa  desrespeita  o  princípio  constitucional  da  legalidade,  expressamente  previsto  nos 
artigos  5  o  ,  II,  e  37  da Constituição  Federal8  ,  o  que  não  pode  ser  admitido  por  essa  E. 
Turma Julgadora. 
................................................................................................................................. 
Assim,  a  exigência  de  juros  calculados  à  taxa  SELIC  sobre  a  multa  de  ofício  representa 
evidente afronta ao princípio constitucional da legalidade, o que não pode ser admitido. 
 
Ante  o  exposto,  caso  não  sejam  acolhidos  os  demais  argumentos  aduzidos  na  presente 
Impugnação, o que se admite apenas a título argumentativo, a Impugnante aguarda que essa 
E. Turma Julgadora determine expressamente o cancelamento dos juros de mora, calculados 
com base na taxa SELIC, sobre a multa de ofício lançada no auto de infração originário do 
presente processo administrativo 
. 
Conclusões: 
 
1) A Impugnante obteve para si decisão judicial (em ação meramente declaratória) já transitada 
em  julgado  há  21  (quinze)  anos  em  que  foi  declarada  a  inexistência  de  ralação  jurídica 
entre ela e o Fisco Federal, no que concerne à aplicação (incidência) da Lei n° 7.689/88, 
sem qualquer restrição quanto a um período determinado; 
 
2)  Isto  quer  dizer  que  os  efeitos  decorrentes  daquela  decisão  têm  o  condão  de  paralisar  a 
incidência  da  Lei  n°  7.689/88  em  seus  cinco  critérios  formadores  (material,  espacial, 
temporal, quantitativo e pessoal); 
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3) Daí decorre que não mais nascerá qualquer relação jurídica entre a Impugnante e o Fisco, 
no que concerne aos eventos vindouros;  
 
4)  A  legislação  superveniente,  não  tem  o  condão  de  trazer  de  volta  a  aplicação  da  Lei  n° 
7.689/88  que  restou  paralisada,  por  conta  da  alteração  de  apenas  alguns  dos  critérios 
componentes da Contribuição Social sobre o Lucro; 
 
DO PEDIDO 
 
Pelo  exposto,  a  Impugnante  requer  a  esta  E.  Turma  de  Julgamento  o  recebimento,  o 
conhecimento e o provimento da presente Impugnação, com a consequente desconstituição do 
crédito  tributário  exigido  e  o  cancelamento  integral  do  auto  de  infração  originário  do 
presente processo administrativo em razão da impossibilidade de exigência da CSLL. 

Da análise dos fatos e alegações da impugnação e da autuação a Delegacia de 
Julgamento proferiu o seguinte julgamento. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL 
Anocalendário: 2009 
 
DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  LIMITES 
OBJETIVOS DA COISA JULGADA 
Nas  relações  tributárias  de  natureza  continuativa,  não  é  cabível  a 
alegação  da  coisa  julgada  em  relação  a  fatos  geradores  ocorridos 
após  alterações  no  ordenamento  jurídico  que  origina  a  obrigação 
tributária. Assim não  se  perpetuam os  efeitos  da  decisão  transitada 
em  julgado,  que  afasta  a  incidência  da  Lei  n°  7.689/88,  sob  o 
fundamento  de  sua  inconstitucionalidade,  quando  esta  foi  refutada 
por decisão plenária do Supremo Tribunal Federal. 
 
JUROS  SOBRE  MULTA  DE  OFÍCIO.  Sendo  a  multa  de  ofício 
classificada como débito para com a União, decorrente de tributos e 
contribuições  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do 
Brasil, apresenta­se regular a  incidência dos  juros de mora sobre os 
valores da multa de ofício não pagos, a partir de seu vencimento.  
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido 

 

Cientificado da decisão o contribuinte apresentou recuso voluntário no qual 
aduziu as seguintes alegações: 

PRELIMINARES 
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Aponta omissão da Delegacia de Julgamento pela falta de análise de um dos 
argumentos apresentados pela defesa, razão pela qual, embasado nos precedentes apresentados, 
solicitado reconhecimento da nulidade da decisão. 

 

 

Repisa  os  pontos  alegados  na  impugnação  sobre  a  decisão  de  recurso 
repetitivo julgado pelo STJ. Será melhor analisado na parte da análise meritória do voto. 

 

 

Neste ponto, suscita que o CARF siga o julgado acima indicado do STJ em 
sede de recurso repetitivo e apresenta os precedentes abaixo: 
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Com  relação  a  este  ponto,  iremos  nos  pronunciar  na  análise  do  mérito, 
juntamente com os demais argumentos apresentados pelo recorrente 

 

 

 

MÉRITO 

No  Mérito  apresenta  as  seguintes  alegações  que,  juntas,  todas  seguem  no 
mesmo  sentido  de  que,  acobertada  pelo  trânsito  em  julgado  de  ação  judicial  individual,  não 
poderia ser imputada pelo lançamento da mesma CSLL relativa a períodos posteriores, vez que 
decisões  judiciais  posteriores  do  STF,  mesmo  que  em  sede  de  controle  concentrado  de 
constitucionalidade, não poderiam afetar a coisa julgada. 

Ainda, nestes argumentos suscita a inexistência de modificações legislativas 
posteriores que pudessem alterar substancialmente a base jurídica em que foi emitida a decisão 
judicial que beneficia a empresa. Listemos os pontos de discussão. 
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Como todos os argumentos acima tratam, em síntese, do mesmo fato que se 
discute, qual seja, a possibilidade de a decisão do STF, posterior à decisão proferida em ação 
mandamental individual, poder modificar os efeitos da coisa julgada material. 
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A Procuradoria da Fazenda Nacional, por seu turno, apresentou contrarrazões 
nas quais aponta, em síntese, entre outros os seguintes argumentos: 

Que não existe nulidade na decisão da Delegacia de Julgamento já que houve 
análise  de  toda  a  impugnação  por  parte  daquela  delegacia,  não  necessitando  o  julgador  de 
rebater  ponto  a  ponto  todos  os  argumentos,  quando  formar  seu  convencimento  por  outras 
razões. 

Que a alegada decisão do STJ em sede de recurso repetitivo não se aplica ao 
caso  vez  que  referia­se  a  caso  concreto  de  cancelamento  de CDA  relativa  a  ano­calendário 
1991; 

Que leis posteriores modificaram substancialmente a incidência da tributação 
pela  CSLL,  notadamente  a  Lei  nº  8.212/91,  o  que  interferiu  no  objeto  da  coisa  julgada 
concretizada em controle concentrado. 

Que  a  Decisão  do  STF  transitada  em  julgado  em  2007,  modificou  por 
definitivo  os  efeitos  da  coisa  julgada,  vez  que  emitida  em  face  de  controle  concentrado  de 
constitucionalidade. 

Que  a  empresa  já  vem  sendo  autuada  em  outros  processos  relativos  ao 
mesmo tema e que, no presente caso, em se tratando de lançamento relativo ao ano de 2011, a 
Decisão  do  STF  deve  se  impor  à  anterior  decisão  proferida  em  controle  difuso  de 
constitucionalidade. 
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Apresenta precedentes de outros processos da mesma empresa/hipótese para 
sustentar seus argumentos. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator 

O  recurso  é  tempestivo  e  preenche  os  requisitos  legais,  por  isso  dele  tomo 
conhecimento. 

Iniciemos com a análise das preliminares levantadas pelo recorrente em sua 
peça. 

 

 

 

Neste  ponto  o  recorrente  alega  que  a  Delegacia  de  Julgamento  não  teria 
analisado o ponto de discussão relativo ao fato de a fiscalização ter se baseado em Parecer da 
PGFN  para  realizar  a  autuação  e,  no  entanto,  conforme  sua  interpretação,  este  parecer 
apresentar entendimento de que somente poderiam ser realizados lançamentos relativos a fatos 
geradores ocorridos após a edição deste mesmo parecer (maio/2011). 

Analisando  a  decisão  emitida,  verificamos  o  seguinte  trecho  que  trata  do 
ponto. 

  A decisão judicial indicada pelo contribuinte apreciou especificamente a 
Lei  n°  7.689/88,  porém  houve  alteração  na  legislação  cuja 
inconstitucionalidade  o  contribuinte  sustenta  ser  coisa  julgada  a  seu  favor, 
pela qual pretende ad eternum ser liberado do recolhimento da contribuição 
social. 
 
  A autoridade tributária reconhece a existência da referida ação judicial. 
Contudo,  entendeu  que  tal  decisão  não  alcança  os  fatos  geradores 
posteriores  à  declaração  de  constitucionalidade,  prolatada  pelo  Corte 
Constitucional,  dos  mesmos  dispositivos.  Para  isso,  apóia­seno  Parecer 
PGFN/CRJ/Nº 492/2011 (fls. 337/345). (grifo nosso) 
 
  De fato, em decisão plenária, o STF declarou a constitucionalidade da 
CSLL, em sede do RE nº 1467339, em 29/06/92, com a seguinte ementa: 
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  Assim,  a  presente  lide  reside  no  confronto  entre  os  efeitos  da  coisa 
julgada que  declarou  a  inconstitucionalidade da CSLL  e posterior  decisão 
da Corte Suprema que declarou a sua constitucionalidade. 
 

Ora  da  leitura  do  trecho  acima  demonstra­se  que,  apesar  de  curta  a 
manifestação da Delegacia de Julgamento correu no sentido de que o Parecer da PGFN serviu 
de  apoio  à  apresentação  dos motivos  da  autuação  e  que,  na  discussão  sobre  esta  a  base  da 
autuação é que a decisão judicial anterior não pode prevalecer ante a decisão posterior do STF 
que declarou a constitucionalidade da norma. 

Assim,  a  decisão, mesmo  que  não  obrigatoriamente  tenha  de  se manifestar 
sobre todos os pontos de defesa, quando possa basear sua decisão em outros, neste caso, não se 
omitiu. Apenas não alongou a discussão neste ponto, vez que considerou, desde seu início, que 
o fato que alterou a possibilidade de imposição da CSLL contra a empresa foi a decisão do STF 
sobre o tema e não a edição do Parecer da PGFN. Por isso, rejeito esta preliminar. 

 

 

 

 

Neste  ponto  a  argumentação  recursal  prende­se  ao  fato  de  o  STJ,  em 
julgamento de processo  ter  se manifestado contra a cobrança da CSLL aos contribuintes que 
sejam beneficiários de decisão judicial que reconheça a inconstitucionalidade desta. 
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Tendo em vista a emissão de recente acórdão por parte da Câmara Superior 
de Recursos  Fiscais  sobre o mesmo  tema e  contribuinte,  utilizaremos  trechos  deste  acórdão, 
com o qual comungamos do mesmo entendimento para apresentar nossa análise do caso. 

 

 

 

 

Assim, rejeito esta outra preliminar, tendo em vista que, conforme destacado 
acima a arcabouço jurídico no qual foi emitida a decisão suscitada é diverso do que se verificou 
à época dos fatos geradores da presente autuação, por isso, tal decisão não poderia ser acatada 
como base para a anulação deste procedimento. 

 

 

Com  relação  a  este  ponto,  iremos  nos  pronunciar  na  análise  do  mérito, 
juntamente com os demais argumentos apresentados pelo recorrente 

 

 

Neste ponto remetemos à análise já acima realizada que rejeitou a preliminar 
por uma possível omissão da DRJ sobre o argumento. 
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Aqui, assim, com mais acima salientado, entendemos que o parecer, na parte 
que  trata  da  possibilidade  de  modificação  dos  efeitos  da  coisa  julgada,  entende  que  a 
modificação e o  retorno à possibilidade de  lançamento da CSLL, decorreriam da emissão da 
decisão  do  STF  que  em  sede  de  controle  concentrado  de  constitucionalidade,  considerou 
constitucional a incidência da CSLL a partir do ano de 1989. 

Ora, referida decisão foi prolatada em 2007 e não em 2011. É desta decisão 
que  trata  o Parecer  da PGFN e não  da  edição  do  próprio  parecer que,  em verdade  traz  uma 
análise  jurídica dos  fatos decorrentes da decisão do STF e a ela  se  refere não constituindo o 
próprio parecer em norma jurídica e, assim, marco inicial da possibilidade de autuação, como 
tentar fazer entender o recorrente. 

Neste sentido, rejeito também esta preliminar. 

 

MÉRITO 

No  Mérito  apresenta  as  seguintes  alegações  que,  juntas,  todas  seguem  no 
mesmo  sentido  de  que,  acobertada  pelo  trânsito  em  julgado  de  ação  judicial  individual,  não 
poderia ser imputada pelo lançamento da mesma CSLL relativa a períodos posteriores, vez que 
decisões  judiciais  posteriores  do  STF,  mesmo  que  em  sede  de  controle  concentrado  de 
constitucionalidade, não poderiam afetar a coisa julgada. 

Ainda, nestes argumentos suscita a inexistência de modificações legislativas 
posteriores que pudessem alterar substancialmente a base jurídica em que foi emitida a decisão 
judicial que beneficia a empresa. Listemos os pontos de discussão. 

 

 

 

 

Como todos os argumentos acima tratam, em síntese, do mesmo fato que se 
discute, qual seja, a possibilidade de a decisão do STF, posterior à decisão proferida em ação 
mandamental  individual,  poder  modificar  os  efeitos  da  coisa  julgada  material  com  vistas  a 
possibilitar a imposição de lançamentos da CSLL. 

 

Iremos  nos  socorrer  do Acórdão  nº  9101.002.583,  da 1a. Turma da Câmara 
Superior de Recursos Fiscais, proferido nos autos do processo nº 19515.003932/200717, que 
trata de processo do mesmo contribuinte e mesmo objeto, relativo a lançamentos de CSLL dos 
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anos de 2002 a 2006. Conforme dissemos acima, nesta decisão  encontram­se os  argumentos 
com os quais comungamos e, assim, demonstram o nosso entendimento sobre o caso. 
 

 

Acórdão nº 9101.002.583 

Voto 

Conselheira Adriana Gomes Rêgo Relatora 
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Consoante  o  acórdão  acima  apresentado  com  o  qual,  ratifiquemos,  comungamos 
nosso entendimento, demonstra­se que as modificações normativas posteriores sobre a regra de 
incidência da CSLL, juntamente com a decisão do STF proferida em controle concentrado de 
constitucionalidade  possibilitam,  em  nosso  entender,  a  realização  de  lançamentos  de  CSLL 
mesmo diante de contribuinte que possuía, anteriormente, ação judicial concessória do direito 
de não incidência da contribuição. 

Todos os argumentos apresentados pela recorrente se encontram combatidos no já 
referido e, em nosso entender, completo acórdão transcrito. 

Além  disso,  no  presente  caso,  tentamos  realizar  o  raciocínio  contrário  para 
verificar se a conclusão seria a mesma. Lembramos então da época que existiam diversas ações 
relativas  à  modificação  das  alíquotas  do  PIS.  Em  diversas  destas  ações,  notadamente  as 
impetradas  logo  após  a  edição  das  normas  que  alteraram  a  contribuição,  os  contribuintes 
restaram por ter seu direito denegado. 

Posteriormente o Senado Federal emitiu resolução retirando a validade das normas 
que  alteraram  a  imposição  do  PIS.  Nestes  casos  existia  coisa  julgada  material  contra  estes 
contribuintes.  Mesmo  assim,  com  base  na  resolução  do  Senado,  estes  contribuintes  que 
possuíam decisão contrária puderam exercer o seu direito de crédito relativo aos pagamentos a 
maior do PIS. 

Nas  relações  jurídicas  de  trato  continuativo  como  são  as  do  presente  caso, 
modificações legislativas e/ou judiciais podem sim interferir na coisa julgada, visto que não se 
pode eternizar um  julgado contra normas posteriores e  contra a análise do órgão máximo de 
controle da constitucionalidade em nossos país. 
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Por todo o exposto voto, em relação à possibilidade de lançamento da CSLL contra 
o contribuinte, por negar provimento ao recurso. 

 

Com relação à alegação de impossibilidade de incidência de juros calculados 
pela  SELIC  sobre  a  multa  de  ofício,  entendo  por  bastante  elucidativa  a  argumentação 
apresentada em voto proferido pela DRJ/Florianópolis no acórdão nº 07­38.069 ­ 3ª Turma da 
DRJ/FNS relativo ao assunto. Por  isso transcrevo a parte do mesmo o adoto como suficiente 
para justificar a não aceitação das alegações do recorrente quanto a este ponto. 
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Pelo apresentado acima, entendo estar correta a decisão de Piso na parte em 
manteve a exigência da aplicação da taxa SELIC sobre o crédito tributário relativo à multa de 
ofício. Assim, voto por negar provimento ao recurso quanto a este ponto. 

Por  todo o exposto, voto no sentido de rejeitar as preliminares  levantadas e 
no mérito, negar provimento ao recurso voluntário do contribuinte. 

Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator
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